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1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCURSO 

 

O presente programa destina-se a regular o procedimento de concurso público, 

para a adjudicação da empreitada “PARQUE DE AUTOCARAVANISMO DA GRAÇA”. 

   

2. ENTIDADE ADJUDICANTE 

 

A entidade adjudicante é o MUNICIPIO DE PEDROGÃO GRANDE, Largo da Devesa, 

3271-909 Pedrógão Grande. 

Internet: https://www.cm-pedrogaogrande.pt 

Email geral: geral@cm-pedrogaogrande.pt 

Email da Contratação Pública: contratacao.publica@cm-pedogaogrande.pt 

Telefax: 236 480 159 

Telefone: 236 480 150 

   

3. ÓRGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE CONTRATAR 

A decisão de contratar, consubstanciada na autorização de abertura do 

procedimento, foi determinada por despacho proferido pelo Exmo. Senhor Presidente 

da Câmara Municipal, de acordo com alínea a) do nº1 do artigo 18º do Decreto-Lei 

197/99 de 8 de junho em conjugação, na parte aplicável, com o CCP, nº1 do artigo 

36º e delegação de competências da Câmara Municipal no Presidente da Câmara 

Municipal, datada de 21 de outubro de 2021. 

4. ÓRGÃO COMPETENTE PARA PRESTAR ESCLARECIMENTOS 

 

a) Os esclarecimentos, retificações e erros e omissões devem ser solicitados ao Órgão 

Competente para a decisão de contratar, em www.acingov.pt, no primeiro terço 

do prazo fixado para apresentação da proposta; 

b) Os esclarecimentos, retificações e erros e omissões a que se refere a alínea anterior, 

serão prestados em www.acingov.pt, pelo órgão competente para a decisão de 

contratar até ao segundo terço do prazo fixado para apresentação das propostas; 

c) Simultaneamente com a comunicação dos esclarecimentos ao interessado que os 

solicitou, juntar-se cópia dos mesmos às peças patenteadas a concurso, 

https://www.cm-pedrogaogrande.pt/
mailto:geral@cm-pedrogaogrande.pt
mailto:contratacao.publica@cm-pedogaogrande.pt
http://www.acingov.pt/
http://www.acingov.pt/
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procedendo-se de imediato à notificação de todos os interessados, através dos 

meios utilizados para a divulgação do concurso. 

 

d) Os esclarecimentos e as rectificações referidos nas alíneas a) e b), fazem parte 

integrante das peças do procedimento a que dizem respeito e prevalecem sobre 

estas em caso de divergência; 

 

5. CONSULTA E FORNECIMENTO DAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO 

 

5.1. As peças do procedimento encontram-se patentes para consulta na Secção de 

Contratação Pública, no endereço constante no nº 2 do presente programa no 

seguinte horário: das 09:00 às 12:30 e das 14:00 às 17:30 horas.     

5.2. Os interessados podem adquirir as peças do procedimento, que se encontram 

disponibilizadas, na plataforma eletrónica: www.acingov.pt.        

 

6. INSPECÇÃO DO LOCAL DOS TRABALHOS  

 

Durante o prazo para apresentação das propostas, os interessados poderão 

inspeccionar os locais de execução da obra e realizar neles os reconhecimentos que 

entenderem indispensáveis à elaboração das suas propostas.  

 

7. DOCUMENTOS DA PROPOSTA 

A proposta é constituída pelos seguintes documentos: 

7.1. – Proposta; 

7.2. Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, 

elaborada em conformidade com o modelo constante do anexo I ao Decreto-Lei nº 

111-B/2017 de 31 de agosto, na sua redação atual, esta declaração deve ser assinada 

pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar. 

7.3. Documentos que, em função do objecto do contrato a celebrar e dos aspectos 

da sua execução submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, contenham 

os atributos da proposta, de acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar, 

a saber: 

http://www.acingov.pt/
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a) Nota justificativa do preço proposto, incluindo documentos que contenham os 

esclarecimentos justificativos da apresentação de um preço anormalmente baixo, 

quando for o caso; 

 

b) Lista de preços unitários de todas as espécies de trabalho previstas no projecto 

de execução, com o ordenamento dos mapas resumo de quantidades de 

trabalho; 

c) Programa de trabalhos, incluindo plano de trabalhos (tal como definido no artigo 

361º do Decreto-Lei 111-B/2017, de 31 de agosto, na sua redação atual), plano de 

mão-de-obra e plano de equipamento; 

d) Memória justificativa e descritiva do modo de execução da obra; 

e) Cronograma financeiro. 

f) Certidão de Inscrição da Firma na Conservatória do Registo Comercial; 

7.4. Integram também a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente 

apresente por os considerar indispensáveis para os efeitos do disposto no ponto 7.3.;  

7.5. Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, a 

declaração referida deve ser assinada pelo representante comum dos membros 

que o integram, caso em que devem juntar à declaração os instrumentos de 

mandato emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo representante 

comum, deve ser assinada por todos os seus membros ou respectivos 

representantes. 

7.6. Todos os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente 

redigidos em língua portuguesa. 

8.  PROPOSTA VARIANTE 

  Não é admitida a apresentação de propostas variantes. 

9. NEGOCIAÇÃO 

As propostas apresentadas não serão objeto de negociação. 

 

10. PRAZO PARA A APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
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As propostas serão entregues até às 17h00m do 20º dia a contar da data de envio do 

anúncio no Diário da República, pelos concorrentes ou pelos seus representantes, em 

www.acingov.pt.  

 

11.  MODO DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 Os documentos que constituem a proposta devem ser apresentados em www.acingov.pt 

12. PRAZO PARA A MANUTENÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

Os concorrentes são obrigados a manter as respectivas propostas pelo prazo de 180 dias 

contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas. 

 

13. CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 

13.1 - As propostas dos concorrentes admitidos serão analisadas com o objetivo de se 

proceder à adjudicação que será efetuada de acordo com o critério da adjudicação 

adotado designadamente: Monofator, de acordo com a qual o critério de adjudicação é 

densificado por um fator correspondente a um único aspeto da execução do contrato a 

celebrar, designadamente o preço. 

 

• Em caso de empate, será realizado um sorteio, a realizar em ato publico a 

convocar pelo júri do procedimento, por forma a selecionar a proposta a adjudicar. 

 

14. AUDIENCIA PREVIA 

14.1 O relatório preliminar elaborado pelo júri do procedimento será precedido de 

audiência prévia escrita dos concorrentes. 

 14.2 Os concorrentes têm um prazo de cinco dias para que se pronunciem por escrito ao 

abrigo do direito da audiência prévia. 

15. MODO DE PRESTAÇÃO DA CAUÇÃO 

A caução poderá ser apresentada por qualquer das modalidades previstas no artigo 90º 

do Decreto-Lei nº 111- B/2017, de 31 agosto. 

16. VALOR DA CAUÇÃO 

http://www.acingov.pt/
http://www.acingov.pt/
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O valor da caução é de 5% do preço contratual, devendo o concorrente escolhido prestar 

a caução, de acordo com os modelos constantes no Anexo II, no prazo de 10 dias a 

contar da notificação prevista no nº 2 do artigo 77º do Decreto-Lei nº 111-B/2017 de 31 de 

agosto, na sua redação atual.  

17. PRAZO DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PELO ADJUDICATÁRIO 

17.1. No prazo de 10 dias após a notificação da adjudicação, o adjudicatário deve 

apresentar os seguintes documentos de habilitação:  

a) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo II ao Decreto-Lei nº 111-

B/2017, de 31 de agosto, na sua redação atual; 

b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas 

b), d), e) e h) do artigo 55º do Decreto-Lei nº 111-B/2017, de 31 de agosto, na sua redação 

atual;  

c) Apólice de seguros de acordo com a cláusula 33ª do Caderno de Encargos; 

d) Plano de Segurança e Saúde, de acordo com o Decreto – Lei n.º 273/2003 de 29/10; 

f) Identificação da (s) pessoa (s) que outorgará (ao) o contrato; 

g) Caução no valor de 5% do preço contratual de acordo com o art. os 89 e 90 do Decreto-

Lei 111-B/2017 de 31 de agosto; 

h) Registo de Beneficiário Efetivo; 

i) Alvará de construção, emitido pelo Instituto da Construção e do Imobiliário, IP., o qual 

deve conter as seguintes categorias e subcategorias. 

i. 1ª Subcategoria da 2ª Categoria, de classe que cubra o valor global da proposta;  

ii. 6ª Subcategoria da 2ª Categoria, na classe corresponde à parte dos trabalhos a 

que respeite. 

17.2. Deve ainda o adjudicatário apresentar a equipa técnica responsável pela orientação 

da obra, garantindo o cumprimento do estipulado na cláusula 36.º do Caderno de 

Encargos.  

17.3. Quando o adjudicatário for um agrupamento de pessoas singulares ou colectivas: 

a) Os documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 17.1. devem ser apresentados por 

todos os seus membros; 
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b) O documento referido na alínea h) do n.º 17.1 do presente artigo pode ser apresentado 

por apenas um dos membros, podendo ser substituído pela apresentação de vários alvarás 

ou títulos de registo dos seus membros que, em conjunto, contenham as habilitações 

adequadas e necessárias à execução das obras a realizar. 

c) Em caso de adjudicação, todos os membros do agrupamento adjudicatário e apenas 

estes devem associar-se, antes da celebração do contrato, na modalidade de consórcio 

externo.  

 

18. VALOR PARA EFEITOS DO CONCURSO 

 

O valor para efeitos do concurso o preço base é de 182.382,38€ (Cento e Oitenta e Dois 

Mil Trezentos e Oitenta e Dois Euros e Trinta e Oito Cêntimos) não incluindo o imposto sobre 

o valor acrescentado (IVA). 

19. PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA: 

O prazo de execução da obra será 180 dias a contar da data da sua consignação, 

conforme clausula n.º 12 do caderno de encargos.  

20. CAUSAS DE NÃO ADJUDICAÇÃO DA EMPREITADA 

a) As previstas nos art. os 79 e 146 do Decreto – Lei n.º 111-B/2017 de 31 de agosto.  

21.LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Em tudo o omisso no presente Programa do Procedimento, observar-se-á o disposto no 

Decreto-Lei nº 18/2008 de 29 de janeiro, na sua redação atual. 

22. ANEXOS 

  ANEXO I 

 

Modelo de declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) 

do n.º 3 do artigo 256.º-A, conforme aplicável] 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 
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agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado 

inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato 

a celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou referência ao 

procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro 

aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada 

(2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do 

mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, 

todas as suas cláusulas. 

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo (3): 

a)... 

b)... 

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 

execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das 

situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 

implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da 

adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito 

grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode 

determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos 

públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do 

disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos 

comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do 

n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 
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7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos 

documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, 

determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta 

apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do 

Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória 

de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 

adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal. 

... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 

representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta 

declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do 

artigo 57.º 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 

ANEXO II 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário 

(a)no procedimento de … (designação ou referência ao procedimento em causa), 

declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em 

nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55º do Código dos Contratos Públicos: 

2 - O declarante junta em anexo ( ou indica … como endereço do sitio da Internet onde 

podem ser consultados (3)) os documentos comprovativos de que a sua representada (4) 

não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d) e) e h) do n.º1 do art.º 55 do 

Código dos Contratos Públicos. 

3 – O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 

implica a caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos 

termos do artigo 456º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a 
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aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, 

como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 

qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 

participação à entidade competente para efeitos de procedimento cr4iminal. 

 

... (local),... (data),... [assinatura (5)]. 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão (a sua 

representada). 

(3) Acrescer as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão (a sua 

representada). 

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 

 

 

ANEXO III 

Modelo de Apresentação de Proposta 

__________ (indicar nome, estado, profissão e morada, ou firma e sede), titular do _________ 

(1) de empreiteiro de obras públicas____________________ (2) (indicar o número), contendo 

as autorizações __________ (indicar natureza e classe), depois de ter tomado conhecimento 

do objeto da empreitada de __________ (designação da obra), a que se refere o anúncio 

datado de ___/___/____, obriga-se a executar todos os trabalhos que constituem essa 

empreitada, em conformidade com o caderno de encargos, pelo preço total de 

_____________€ (preço sem suprimento de erros e omissões ____________€ +/- preço de 

suprimento de erros e omissões____________€). 

À quantia supramencionada acrescerá o imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal 

em vigor. 

Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeita à 

execução do seu contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor. 

Data ___/___/____ 

Assinatura ________________________ 
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_____________________________________________________________ 

(1) _ (Alvará de Construção) 

(2) _ (ou, se for esse o caso, do certificado de inscrição na lista Oficial de Empreiteiros 

Aprovados pelo Estado) 

 

Anexo IV - Modelo de guia de depósito 

- Modelo de garantia bancária 

- Modelo de seguro caução 

 

 

Modelo de guia de deposito 

Euros:€…. 

 

 

Vai ..., residente (ou com escritório) em ..., na ..., depositar na ... (sede, filial, agencia ou 

delegação) da ... (instituição) a quantia de ... (por extenso, em moeda corrente) (em 

dinheiro ou representada por) ..., como caução exigida para a empreitada de. . , nos 

termos e para os efeitos do disposto no artigo nº 89º do Decreto-Lei nº 111-B/2017 de 31 de 

Agosto.   

Este depósito fica à ordem da Câmara Municipal de Pedrógão Grande a quem deve ser 

remetido o respetivo conhecimento. 

Data.  

 

Assinaturas. 

 

Modelo de garantia bancária 

 

O Banco ..., com sede em ..., matriculado na Conservatória do Registo Comercial de ..., 

com o capital social de ..., presta a favor de ..., garantia autónoma, a primeira solicitação, 

no valor de ..., correspondente a ... (percentagem), destinado a garantir o bom e integral 

cumprimento das obrigações que ... (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que 

com ela o Município de Pedrógão Grande vai outorgar a que tem por objeto ... 

(designação da empreitada). 
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 O Banco obriga-se a pagar aquela quantia a primeira solicitação do Município de 

Pedrógão Grande sem que este tenha de justificar o pedido e sem que o primeiro possa 

invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás 

identificado ou com o cumprimento das obrigações que ... (empresa adjudicatária) 

assume com a celebração do respetivo contrato.  

 

O Banco deve pagar aquela quantia no dia seguinte ao do pedido, findo o qual, sem que 

o pagamento seja realizado, contar-se-ão juros moratórios à taxa mais elevada praticada 

pelo Banco para as operações ativas, sem prejuízo de execução imediata da dívida 

assumida por este. 

 A presente garantia bancária autónoma não pode em qualquer circunstância ser 

denunciada, mantendo-se em vigor até a sua extinção, nos termos previstos no Decreto-

Lei nº 111-B/2017 de 31 de agosto. 

Data. 

Assinaturas. 

 

 

Modelo de seguro-caução à primeira solicitação 

 

A companhia de seguros ..., com sede em ..., matriculada na Conservatória do Registo 

Comercial de ..., com o capital social de ..., presta a favor do Município de Pedrógão 

Grande a ao abrigo de contrato de seguro-caução celebrado com ... (tomador do 

seguro), garantia a primeira solicitação, no valor de ..., correspondente a ... 

(percentagem), destinada a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que ... 

(empresa adjudicatária) assumirá no contrato que com ela o Município de Pedrógão 

Grande vai outorgar e que tem por objeto ... (designação da empreitada). 

. A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos cinco dias úteis seguintes 

a primeira solicitação do Município de Pedrógão Grande sem que esta tenha de justificar o 

pedido e sem que a primeira possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa 

relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações 

que... (empresa adjudicatária) assume com a celebração do respetivo contrato. 

 A companhia de seguros não pode opor ao Município de Pedrógão Grande quaisquer 

exceções relativas ao contrato de seguro-caução celebrado entre esta e o tomador do 

seguro. A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância 
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ser revogada ou denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção ou 

cancelamento, nos termos previstos no Decreto-Lei nº 111-B/2017 de 31 de agosto. 

 

Data. 

 

 

Pedrógão Grande, 07 de setembro de 2022 

 

O Presidente da Câmara Municipal,  

 

 

 

António José Ferreira Lopes   
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